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Resumo 

Nas últimas décadas, a supervisão abusiva tem sido amplamente estudada. Apesar de 

muito se saber em relação às consequências deste tipo de liderança, o mesmo não se pode 

afirmar relativamente aos seus percursores. Todavia, importa reconhecer que, recentemente, os 

esforços de investigação têm vindo a ser direcionados para os antecedentes da supervisão 

abusiva. Enquanto alguns autores se têm debruçado sobre variáveis inerentes aos supervisores 

(e.g. personalidade; perceções de justiça), outros têm colocado o ónus nos próprios 

subordinados (e.g. personalidade; valores). Menos frequentes, mas também existentes, são os 

estudos que incidem em variáveis organizacionais (e.g. clima; normas). Assim sendo, urge 

sistematizar estatisticamente quais as variáveis que, de facto, estão na base das perceções de 

supervisão abusiva por parte dos subordinados. Neste estudo, foram meta-analisados 87 

estudos, compreendendo um total de 27.852 sujeitos. Os resultados sugerem a existência de 

múltiplos instigadores de supervisão abusiva. Relativamente aos supervisores, destacam-se as 

suas perceções de justiça, as suas experiências negativas prévias e os seus objetivos 

excessivamente difíceis. As normas e clima organizacional também surgiram como 

antecedentes relevantes. No que concerne aos subordinados, a afetividade negativa, o 

neuroticismo e os comportamentos contraprodutivos parecem relacionar-se com a supervisão 

abusiva com maior força. Refletimos sobre as implicações destes resultados, bem como sobre 

as limitações desta investigação, avançado sugestões para futuras investigações. 

Palavras-chave: supervisão abusiva, meta-análise, antecedentes, liderança.  
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Abstract 

In the last decades, abusive supervision has been widely studied. Although much is 

known about the consequences of this type of leadership, the same cannot be said about its 

precursors. However, it should be recognized that research efforts have recently been directed 

at the antecedents of abusive supervision. While some authors have focused on variables 

inherent to supervisors (e.g. personality, perceptions of justice), others have placed the burden 

on subordinates themselves (e.g. personality, values). Less frequent but also existing, are 

studies that focus on organizational variables (e.g. climate, norms). Thus, it is urgent to 

statistically systematize which variables are, in fact, the basis of perceptions of abusive 

supervision by subordinates. In this study, 87 studies were meta-analyzed, comprising a total 

of 27.852 subjects. The results suggest the existence of multiple instigators of abusive 

supervision. Regarding supervisors, their perceptions of justice, their previous negative 

experiences and their overly difficult goals stand out. Norms and organizational climate also 

emerged as relevant antecedents. Regarding subordinates, negative affectivity, neuroticism and 

counterproductive behaviors seem to relate to abusive supervision more strongly. We reflect on 

the implications of these findings, as well as on the limitations of this research, suggesting 

directions for future investigations. 

Keywords: abusive supervision, meta-analysis, antecedents, leadership. 
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Introdução 

A temática da liderança e das relações entre supervisores e subordinados é, há já longos 

anos, central nas áreas da Gestão e das Ciências Sociais e do Comportamento. Após o foco 

inicial nos comportamentos positivos dos líderes, que visam, por exemplo, estimular a 

motivação e a performance dos subordinados, vários investigadores voltaram a sua atenção para 

a liderança destrutiva (Lin, Wang & Chen, 2013). O interesse por esta problemática deveu-se, 

em larga medida, ao seu impacto negativo nas organizações, estimado em 23,8 biliões de 

dólares anuais, nos EUA (Tepper, Duffy, Henle, & Lambert, 2006).  

Baseados neste alerta, vários académicos produziram conhecimento relativamente aos 

efeitos da supervisão abusiva, tanto para os subordinados como para as organizações (Burton, 

Taylor & Barber, 2014). Estas consequências foram sistematizadas em duas meta-análises 

(Schyns & Schilling, 2013; Zhang & Liao, 2015), verificando-se que se estendem a um espetro 

alargado de domínios, desde o prejuízo ao nível do bem-estar e da autoimagem dos 

subordinados (Schyns & Schilling, 2013), até à deterioração das relações familiares do mesmo 

(Zhang & Liao, 2015). Ademais, ambas as meta-análises, encontraram evidências para o efeito 

nefasto da supervisão abusiva na performance e nas atitudes dos subordinados face ao trabalho, 

repercutindo-se em maiores intenções de turnover ou na adoção de condutas desviantes no local 

de trabalho (Schyns & Schilling, 2013; Zhang & Liao, 2015).  

Partindo destas consequências, a relevância deste tema torna-se facilmente evidente. Em 

primeiro lugar, é sabido que colaboradores descomprometidos ou emocionalmente exaustos 

apresentam maiores índices de absentismo (Soane et al., 2013) e de comportamentos 

contraprodutivos (Bolton, Harvey, Grawitch & Barber, 2011). Tais dados, associados às 

estimativas de custo do absentismo no Reino Unido a rondar os £10 a £20 biliões 

(Confederation of British Industry, 2011, as cited in Soane et al., 2013), tornam claro que estes 

problemas relacionados com a supervisão abusiva, contribuem para o bolo de custos da mesma. 

Por outro lado, também o elevado percentual de turnover voluntário acarreta custos. Sejam 

estes derivados à constante necessidade de formação de novos colaboradores, ou à diminuição 

da produtividade associada à perda de funcionários experientes e à contratação de outros que 

necessitam de tempo para aprender métodos e rotinas.  

Diversos conceitos de liderança destrutiva foram desenvolvidos, colocando ênfase em 

diferentes tipos de comportamentos dos líderes, tais como o assédio sexual e a violência física 

(Schat, Frone, & Kelloway, 2006) ou a hostilidade verbal e não verbal, que carateriza o conceito 

central desta investigação – a supervisão abusiva (Tepper, 2000). A liderança destrutiva 

(Einarsen, Aasland & Skogstad, 2007), é uma definição integrativa, desenvolvida com o intuito 
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de aglutinar construtos que, concetualmente, se sobrepõe de alguma forma. São exemplos 

destes construtos a petty tyranny (Ashford, 1997), a tipologia de comportamentos 

organizacionais desviantes de Robinson e Bennett (1995), os exemplos de agressão laboral 

propostos por Neuman e Baron (1998) e ainda a definição de supervisão abusiva de Tepper 

(2000).  

Dada esta sobreposição, importa ressalvar que a supervisão abusiva se demarca das 

demais porque: 1) contrariamente à petty tyranny, não considera comportamentos não-hostis 

dos supervisores (e.g. pouca consideração pelos subordinados); 2) pode não ser considerada 

desviante, caso se enquadre nas normas e cultura organizacionais; e 3) não estabelece a intenção 

de causar dano físico ou psicológico como única, definindo que a hostilidade dos supervisores 

pode surgir como uma tentativa para estimular a performance dos subordinados (Tepper, 2000; 

2007). Dito isto, o presente estudo foca-se na supervisão abusiva, já que é o construto mais 

estável e mais estudado na literatura (Schyns & Schilling, 2013). 

Nas palavras de Tepper (2000, p.178), a supervisão abusiva refere-se à “perceção dos 

subordinados, da medida em que os supervisores manifestam, de forma continuada, 

comportamentos de hostilidade verbal e não verbal, excluindo o contacto físico”. Na prática, a 

supervisão abusiva engloba comportamentos dos líderes, tais como: criticar publicamente; 

invadir a privacidade; receber crédito sem o devido mérito; atribuir culpas de forma 

inapropriada, ser rude e/ou exibir ataques de raiva de forma audível, não providenciar, 

deliberadamente, informação importante; ou ser coercivo (Harvey, Stoner, Hochwarter, & 

Kacmar, 2007; Tepper, 2000; Tepper et al., 2006). Considerando que se trata de uma perceção, 

o caráter subjetivo desta definição é evidente. Assim sendo, um supervisor poderá ser 

considerado mais ou menos abusivo em função do contexto da relação (e.g. normas e/ou 

ambiente de trabalho), bem como dependendo do subordinado que fizer a avaliação (Tepper, 

2000). 

Como referido inicialmente, as consequências da supervisão abusiva são vastas. 

Começando pelas as atitudes dos subordinados face ao trabalho e à organização, vários autores 

encontraram evidências de relações negativas entre a supervisão abusiva e a satisfação com o 

trabalho (Bowling & Michel, 2011; Hobman, Restubog, Bordia, & Tang, 2009; Kernan, 

Watson, Chen & Kim, 2011; Tepper, 2000), o comprometimento afetivo e a identificação 

organizacional (Tepper et al., 2006). Outros estudos, sugerem que a supervisão abusiva pode 

conduzir ao turnover (Burris, Detert, & Chiaburu, 2008; Palanski, Avey & Jiraporn, 2014) e a 

comportamentos desviantes face à organização e/ou ao supervisor (Lian, Ferris, & Brown, 

2012; Mitchell & Ambrose, 2012).  
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No capítulo do bem-estar dos subordinados, a literatura aponta vários exemplos do 

impacto nefasto da supervisão abusiva na sua saúde psicológica (Rafferty, Restubog, & 

Jimmieson, 2010), nomeadamente através do incremento nos níveis de ansiedade e de exaustão 

emocional (Tepper, Moss, Lockhart, & Carr, 2007; Wheeler, Halbesleben, & Whitman, 2013).  

Relativamente ao plano comportamental dos subordinados, os impactos negativos da 

supervisão abusiva são especialmente notórios nos comportamentos desviantes face à 

organização, face aos supervisores ou face a outros membros da organização (Thau & Mitchell, 

2010; Lian et al., 2014a). Ademais, vários estudos sugerem que as perceções de justiça 

distributiva, interacional e procedimental (Burton & Hoobler, 2011; Zellars, Tepper & Duffy, 

2002; Thau & Mitchell, 2010), bem como a performance dos subordinados (Shoss, Eisenberger, 

Restubog & Zagenczyk, 2013), tendem a diminuir quando estes são alvos de supervisão 

abusiva.  

Finalmente, alguns autores encontraram evidências do alastramento dos efeitos nefastos 

da supervisão abusiva à vida extratrabalho dos subordinados. Carlson, Ferguson, Hunter e 

Whitten (2012), verificaram uma relação positiva entre a supervisão abusiva e os níveis de 

conflito trabalho-família, indicando que as vítimas de supervisores abusivos tendem a sentir-se 

mais desgastados e com maior dificuldade em dar respostas às tarefas da esfera familiar. Em 

sentido similar, o trabalho de Restubog, Scott e Zagenczyk (2011) demonstrou que a supervisão 

abusiva propicia a que os subordinados sejam, eles próprios, abusivos – ainda que de forma não 

violenta – para com os seus cônjuges.  

Relativamente aos antecedentes da supervisão abusiva, apesar de ainda existirem muitos 

tópicos a explorar, desde a publicação da revisão da literatura supracitada (Tepper, 2007), a 

quantidade de estudos focados neste tópico tem aumentado substancialmente, pelo que urge 

sistematizar o conhecimento produzido. Assim, o âmbito deste estudo visa meta-analisar quais 

as variáveis que antecedem as perceções de supervisão abusiva.  

Recentemente, foi publicada uma meta-análise que deu resposta a esta problemática 

(Zhang & Bednall, 2016). Contudo, a presente investigação visa complementar o trabalho de 

Zhang e Bednall (2016), dando resposta a dois objetivos: 1) verificar alguns dados apontados 

pelos autores, tendo por base critérios de inclusão mais apertados, nomeadamente, a utilização, 

exclusivamente, de artigos publicados na base de dados de reconhecida qualidade, Web of 

Science; e 2) acrescentar novos contributos através do foco e sistematização de diferentes 

grupos de antecedentes (e.g. organizacionais e relação supervisor-subordinado). O segundo 

objetivo, afigura-se particularmente relevante, visto que as variáveis mais propícias para o 

desenvolvimento de ações preventivas ou corretivas são as organizacionais. Ou seja, uma 
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organização não será capaz de mudar traços de personalidade dos subordinados, mas conseguirá 

atuar no sentido de desenvolver uma cultura e um clima de cooperação e de intolerância à 

agressividade. 

Seguidamente, serão apresentadas as variáveis e grupos de variáveis em estudo. Partindo 

das similaridades concetuais entre variáveis, foram criados grupos de antecedentes.
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Capítulo I. Revisão da literatura 

Relações supervisor-organização 

Partindo do pressuposto de que a qualidade das interações dos supervisores com a 

organização se repercute nos seus comportamentos junto dos seus supervisionados, as teorias 

da agressão deslocada (Marcus-Newhall, Pedersen, Carlson, & Miller, 2000) e da aprendizagem 

social (Bandura, 1986) são os pilares deste primeiro grupo em estudo. 

 A teoria da agressão deslocada, postula que algumas vítimas, por temerem que uma 

resposta diretamente ao seu superior abusivo possa traduzir-se em ainda mais injustiça e/ou 

ataques, redirecionam as suas frustrações de injustiças sentidas para terceiros com menor poder 

de retaliação – como, por exemplo, os subordinados (Marcus-Newhall et al, 2000). Rafferty e 

colaboradores (2010) e outros académicos têm usado esta teoria para justificar os 

comportamentos de supervisão abusiva em líderes que se sentem de alguma forma injustiçados.  

A forma de injustiça que surge de forma mais abundante na literatura enquanto 

antecedente da supervisão abusiva é a justiça interacional (Aryee, Chen, Sun & Debrah, 2007; 

Hoobler & Hu, 2013). Não obstante, também a justiça procedimental, tem sido amplamente 

estudada enquanto antecedente da supervisão abusiva (Kiewitz et al. 2012; Tepper et al., 2006). 

Enquanto a primeira diz respeito à justiça percebida no trato interpessoal junto de decisores ou 

à qualidade do trato que um trabalhador recebe do seu supervisor/a (Bies & Moag, 1986; Bies 

& Shapiro, 1987), a segunda centra-se na justiça dos métodos e práticas subjacentes a qualquer 

tomada de decisão (Folger & Bies, 1989). A literatura indica, de forma relativamente 

consensual, que ambos os tipos de justiça se relacionam negativamente com a supervisão 

abusiva, ou seja, à medida que os níveis de justiça interacional e/ou procedimental dos 

supervisores aumenta, os subordinados percecionam os primeiros como sendo menos abusivos 

(Garcia, Restubog, Kiewitz, Scott & Tang, 2014; Kiewitz et al. 2012). 

 Em sentido similar, o contrato psicológico (Rousseau, 1995), definido como as 

expetativas dos empregados relativamente às trocas reciprocas entre si e a organização, é outra 

variável situacional que tem vindo a ser apontada como potencial antecedente da supervisão 

abusiva (Cheng-Feng, Jing-Jing, Yan & Ye-Zhuang, 2013; Hoobler & Brass, 2006). Como 

referido por Hoobler e Brass (2006), os empregados recebem, formalmente, através de manuais 

e programas de integração, algumas informações relativamente ao que podem esperar receber 

com a vinculação laboral; todavia, outras expetativas são formadas assentes apenas numa base 

percetual. Isto é, os empregados vão formando crenças relativamente ao que merecem ou têm 

direito a receber por parte da organização (e.g. uma promoção), baseando-se em promessas 

explícitas ou implícitas do empregador (Robinson, 1996). Dito isto, as quebras no contrato 
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psicológico surgem quando os empregados se sentem, de alguma forma, traídos pela 

organização ou pelos seus agentes, que falharam ao prometido (Wei & Si, 2013). Assim sendo, 

é plausível afirmar que estas violações sejam percecionadas com injustas, e, portanto, 

compreensível que também neste caso a teoria da agressão deslocada tenha vindo a ser aplicada 

para enquadrar comportamentos abusivos por parte de líderes cujos contratos psicológicos 

foram violados (Hoobler & Brass, 2006; Wei & Si, 2013). 

 Finalmente, no que concerne à relação dos supervisores com a organização, incluímos 

neste grupo as experiências prévias de abuso vividas pelos próprios supervisores. O modelo de 

cascata, proposto por Mawritz, Mayer, Hoobler, Wayne e Marinova (2012), sugere que os 

supervisores incorrem em comportamentos abusivos porque eles próprios foram ou são alvo de 

abusos por parte dos seus superiores (e.g. gestores). A modelagem dos comportamentos 

abusivos dos gestores/líderes de departamento por parte dos supervisores, enquadra-se na teoria 

de aprendizagem social de Bandura (1986), também usada para defender a tese de que alguns 

supervisores manifestam comportamentos abusivos porque aprenderam a ser agressivos desde 

a infância, no seio das suas famílias (Garcia et al., 2014; Kiewitz et al. 2012). As evidências 

encontradas por Mawritz e colaboradores (2012) vão mais além, sugerindo que a supervisão 

abusiva despoleta comportamentos organizacionais desviantes por parte dos subordinados de 

terceira linha. Um modelo similar foi testado por Liu, Liao e Loi (2012), encontrando 

evidências para a ocorrência do efeito em cascata, mas culminando numa diminuição da 

criatividade nos subordinados de terceira linha. 

 Dito isto, estão apresentados os três subgrupos testados nesta meta-análise enquanto 

antecedentes da supervisão abusiva: o primeiro diz respeito à justiça interacional, o segundo à 

justiça procedimental e o terceiro às experiências negativas do supervisor, no qual foram 

incluídos os estudos que abordaram violações do contrato psicológico, os efeitos em cascata da 

supervisão abusiva e as perceções de injustiça interacional. 

 

 H1: Os níveis de justiça interacional dos supervisores correlacionam-se negativamente 

com as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 

H2: Os níveis de justiça procedimental dos supervisores correlacionam-se 

negativamente com as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 

 H3: As experiências negativas dos supervisores correlacionam-se positivamente com 

as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 
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Relações supervisor-subordinado 

Considerando que a supervisão abusiva implica uma relação diádica entre supervisor e 

subordinado, torna-se relevante determinar quais os fatores subjacentes à relação que poderão 

impulsionar tais comportamentos abusivos. Partindo das teorias da vitimização (Aquino, 2000; 

Curtis, 1974) e da exclusão moral (Opotow, 1990), a primeira variável meta-analisada é a 

performance dos subordinados. Esta, surge concetualizada na literatura de diversas formas, 

sendo que a mais recorrente prende-se com as perceções do supervisor relativamente ao grau 

de eficácia com que o subordinado cumpre as tarefas inerentes à sua função (Tepper, Moss & 

Duffy, 2011). Alternativamente, outros autores optam por utilizar níveis objetivos de 

performance, obtidos através de levantamentos documentais (Walter, Lam, van der Vegt, 

Huang & Miao, 2015).  

Ademais, esta meta-análise contempla o estudo de Aryee, Sun, Chen e Debrah (2008), 

que se foca na performance contextual – construto bidimensional, descrito por Van Scotter & 

Motowidlo (1996, p. 52) como “um conjunto de comportamentos interpessoais e volitivos que 

apoiam o contexto social e motivacional no qual o trabalho organizacional é realizado”. Uma 

das dimensões é a facilitação interpessoal, que diz respeito a comportamentos interpessoais que 

contribuem para que os objetivos organizacionais sejam atingidos (e.g. encorajar a cooperação, 

demonstrar consideração pelos outros ou criar e manter relações). A outra dimensão é a 

dedicação ao trabalho, que se prende com os comportamentos de autodisciplina como, por 

exemplo, seguir as regras, trabalhar afincadamente ou demonstrar iniciativa para resolver 

problemas (Van Scotter & Motowidlo, 1996). Com base nesta distinção, torna-se evidente que 

a dimensão “dedicação ao trabalho” é a que mais se assemelha à concetualização de 

performance apresentada por Tepper e colaboradores (2011). Assim sendo, considero viável 

incluir nesta meta-análise o estudo supracitado, de Aryee e colaboradores (2008).  

Finalmente, foi também incluído o trabalho realizado por Jian, Kwan, Qiu, Liu e Yim 

(2012), junto de uma amostra composta por funcionários de hotéis. Devido às caraterísticas do 

trabalho dos indivíduos que constituem esta amostra, os autores focaram o seu estudo na 

performance de serviço. Tal como referido por Liao e Chuang (2004), a performance de serviço 

diz respeito aos comportamentos dos empregados que visam servir os clientes. Partindo do 

pressuposto de que, num serviço, a qualidade das interações entre funcionários e clientes é 

preponderante para a satisfação dos segundos, a performance de serviço afigura-se como sendo 

basilar para a eficácia de serviço, que traduz os resultados tangíveis como, por exemplo, a 

satisfação e retenção de clientes (Liao & Chuang, 2004). Ademais, o facto de Jian e 
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colaboradores (2012) terem medido a performance de serviço a partir das perceções dos 

supervisores, torna este estudo similar aos restantes incluídos nesta meta-análise. 

 A teoria da vitimização (Curtis, 1974) sugere que as vítimas possuem determinadas 

caraterísticas e manifestam certos comportamentos que as tornam propensas a serem alvos de 

ataques. Em sentido complementar, a teoria da exclusão moral (Opotow, 1990) define que 

avaliamos os outros de acordo com o nosso espetro de justiça. Este espetro, consiste numa 

fronteira psicológica que divide as pessoas que consideramos serem dignas de um tratamento 

justo, daquelas relativamente às quais acreditamos ser irrelevante atuar de forma justa e moral 

(Opotow, 1990). De acordo com Opotow e Weiss (2000), a nossa conduta varia dependendo de 

onde incluímos o outro no nosso espetro de justiça. Àqueles incluídos no nosso espetro de 

justiça, aplicam-se normas, regras morais e justiça. Em sentido antagónico, aqueles que se 

situam fora do nosso espetro de justiça são considerados dispensáveis, irrelevantes, pouco 

dignos e exploráveis. Hafer e Olson (2003), contribuíram para a teoria da exclusão moral ao 

identificar quais os fatores que fazem com que determinada pessoa seja excluída do nosso 

espetro de justiça. Os autores verificaram na sua análise que os três principais fatores são: a 

perceção do avaliador relativamente a quão dissimilar a pessoa-alvo é de si; conflitos entre o 

avaliador e a pessoa-alvo; e a utilidade do alvo da avaliação. 

 Dito isto, a baixa performance de um individuo ou equipa enquadra-se na teoria da 

vitimização como antecedente da supervisão abusiva, já que pode ser vista como um 

comportamento agravante que causa repulsa e frustração no líder (Tepper, et al., 2011). Em 

sentido análogo, os indivíduos ou equipas em causa enquadram-se na teoria da exclusão moral 

como potencializadores da supervisão abusiva na medida em que poderão ser percecionados 

como inúteis (Tepper, et al., 2011). Seja com o intuito de estimular a performance dos 

subordinados ou como forma de os repreender, vários autores têm explorado a hipótese de a 

supervisão abusiva ser uma consequência de baixos níveis de performance (Tepper, et al. 2011; 

Walter, et al., 2015). Contudo, importa ressalvar outra abordagem igualmente plausível, em que 

a performance dos subordinados diminui como consequência de estes serem alvos de 

supervisão abusiva (Farh & Chen, 2014; Pyc, Meltzer & Liu, 2016). 

 

 H4: Os níveis de performance dos subordinados correlaciona-se negativamente com as 

perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

O segundo subgrupo incluído neste capítulo das relações entre supervisores e 

subordinados, diz respeito à qualidade das interações entre os mesmos, concetualizada na 
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literatura como leader-member exchange (LMX). Segundo Graen e Uhl-Bien (1995, pp.237-

238), a “LMX baseia-se nas caraterísticas da relação de trabalho, por oposição a uma relação 

pessoal ou de amizade…[sendo] diferente das dimensões da atração pessoal e conexão baseadas 

no gosto, sugeridas por outros”. Apesar de tal distinção, o gosto interpessoal (i.e., liking) foi 

também incluído neste subgrupo, visto se tratar de uma medida de atração interpessoal (Tsui & 

Barry, 1986). De resto, ao longo dos anos, os académicos voltaram o seu foco para a LMX em 

detrimento do gosto interpessoal (Dulebohn, Wu & Liao, 2017). Tal descoro, deveu-se a vários 

trabalhos como o de Harris, Harvey e Kacmar (2011), que detetaram correlações muito elevadas 

entre o gosto interpessoal e a LMX, sugerindo a possibilidade de estes construtos serem 

redundantes e na realidade medirem o mesmo fenómeno. Não obstante os resultados do trabalho 

de Dulebohn e colaboradores (2017) demonstrarem que o gosto interpessoal é um construto 

distinto de LMX, os autores sugerem que facilita o desenvolvimento do segundo. Dito isto, a 

proximidade entre os dois construtos viabiliza o tratamento estatístico conjunto dos estudos que 

se debruçaram sobre a relação entre gosto interpessoal ou a LMX e a supervisão abusiva. 

Em consonância com o proposto por Hafer e Olson (2003), o gosto interpessoal e a 

similaridade face a uma pessoa alvo são fatores preponderantes para a sua inclusão ou não no 

nosso espetro de justiça. Seguindo esta lógica, é expectável que níveis superiores de gosto 

interpessoal se reflitam em menores níveis de supervisão abusiva. Contudo, encontramos 

ambiguidades na literatura relativamente a esta relação (Thoroughgood, Tate, Sawyer & Rick 

Jacobs, 2012; Walter et al., 2015). 

  Partindo da premissa de que mesmo um supervisor abusivo não o é para todos os 

subordinados, Pan e Lin (2016) baseiam o seu argumento no modelo de agressão cognitivo neo-

associassionista (Berkowitz, 1990). De acordo com Berkowitz (1990), os nossos sentimentos, 

memórias e reações comportamentais são armazenadas em redes emocionais na nossa memória. 

Desta forma, quando experienciamos afetividade negativa, toda a rede emocional negativa é 

ativada, despoletando, automaticamente, inclinações agressivas que se encontram armazenadas 

na mesma rede (Pan & Lin, 2016). Até aqui, este modelo apenas enquadra os comportamentos 

abusivos como reações praticamente automáticas de indivíduos com elevados níveis de 

afetividade negativa. Contudo, o modelo proposto por Berkowitz (1990) postula que, apesar da 

tendência agressiva despoletada pela afetividade negativa, os processes cognitivos de ordem 

superior podem bloquear ou exacerbar a manifestação de comportamentos agressivos. Desta 

forma, no contexto da díade supervisor-subordinado, o primeiro analisa as consequências de 

ser agressivo para com diferentes subordinados, tornando relevante o papel da LMX (Pan & 

Lin, 2016).  
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 O diferencial de poder entre supervisores e subordinados, à partida, favorece os 

primeiros, já que, normalmente, estes têm mais a oferecer aos segundos do que o contrário 

(Aquino, Tripp & Bies, 2006). Todavia, também os segundos têm recursos a oferecer aos 

supervisores, nomeadamente o seu comprometimento e lealdade, bem como a sua performance 

(Oc & Bashshur 2013; Wilson, Sin & Conlon, 2010). Se, por um lado, nas relações de elevada 

qualidade, os recursos disponíveis para troca são tendencialmente elevados, já que os 

subordinados estão mais disponíveis para se envolverem e comportamentos extra papel e de 

elevada performance (Gerstner & Day, 1997; Ilies, Nahrgang & Morgeson, 2007). Por outro 

lado, quando as relações são mais frágeis, tendencialmente verificam-se menos recursos para 

troca ou menos interesse para o fazer, cingindo-se ao meramente contratual (Graen & Uhl-Bien, 

1995).  

Considerando que os supervisores dependem dos recursos dos subordinados para 

conseguirem alcançar os próprios objetivos, não seria racional assumir que descarreguem as 

suas frustrações de forma indiferenciada. Assim, Tepper, Duffy e Breaux-Soignet (2012, as 

cited in Pan & Lin, 2016) sugerem que os supervisores antecipam e avaliam as consequências 

dos seus atos, sendo abusivos apenas face alvos estratégicos. Neste contexto, tendo por base o 

modelo cognitivo neo-associassionista e considerando o potencial de perda associado a cada 

cenário, é nas relações de menor qualidade (i.e., baixa LMX) que existe maior propensão ao 

surgimento de supervisão abusiva (Pan & Lin, 2016). Ademais, seja tratando a LMX enquanto 

consequência ou enquanto potencializador da supervisão abusiva, a associação negativa entre 

estas variáveis tem sido verificada por diversos autores (Burris et al., 2008; Pan & Lin, 2016; 

Peng, Schaubroeck & Li, 2014; Thun & Kelloway, 2011). 

 

 H5: Os níveis de LMX correlacionam-se negativamente com as perceções de supervisão 

abusiva dos subordinados. 

 

De acordo com Hobman e colaboradores (2009), o suporte social diz respeito aos 

comportamentos que visam auxiliar os outros, podendo ser levados a cabo por diferentes atores 

como, por exemplo, o cônjuge, um amigo, um colega de trabalho ou o supervisor. Em linha 

com esta definição, Rafferty e Griffin (2006) definem liderança apoiante como sendo baseada 

no respeito e trato amigável dos subordinados, bem como atenta às emoções e necessidades dos 

mesmos. Dentre os comportamentos caraterísticos destes líderes face aos subordinados, 

destacam-se a título de exemplo: a preocupação sincera relativamente às suas vidas pessoais; 
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encaminhar e auxiliá-los no seu trabalho; confiar e apoiá-los no desenvolvimento das suas 

carreiras (Huang, Ding, Na & Jiang, 2015).  

Paralelamente a estas definições mais abrangentes de suporte, alguns autores 

diferenciam suporte emocional de instrumental, sendo o primeiro centrado na pessoa e o 

segundo nas tarefas (Van Hoof, Xu, Serrano & Torres, 2015). Mesmo sendo evidente que o 

suporte contrasta com a supervisão abusiva, a ausência de um não implica, necessariamente, a 

existência do outro (Hobman et al., 2009). Todavia, Van Hoof e colaboradores (2015) sugerem 

que baixos níveis de suporte possam ser percursores de perceções de supervisão abusiva. Dito 

isto, o terceiro subgrupo incluído nesta secção centrar-se-á na relação entre comportamentos de 

suporte por parte do líder e as perceções de supervisão abusiva, sendo expectável que se 

verifique uma relação negativa entre as variáveis. 

 

 H6: Os níveis de suporte providos pelos supervisores, correlacionam-se negativamente 

com as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 

 

Antecedentes organizacionais 

Atentos às lacunas identificadas por Tepper (2007), Restubog e colaboradores (2011) 

procuraram dar um passo importante na compreensão da supervisão abusiva, ao explorarem a 

possibilidade de os fatores contextuais serem potenciais catalisadores da supervisão abusiva. 

Seguindo os pressupostos da teoria da aprendizagem social (Bandura, 1986), os autores 

encontraram evidências de que as perceções dos supervisores, de normas agressivas nas 

organizações, estão associadas a níveis superiores de perceções de supervisão abusiva por parte 

dos subordinados (Restubog et al., 2011). De acordo com Feldman (1984), as normas 

estabelecem quais os padrões de conduta aceitáveis através de regras informais que regulam as 

atitudes, crenças e comportamentos. As normas sociais possuem uma vertente descritiva e outra 

injuntiva. Ao passo que o significado descritivo diz respeito ao que é normal ou típico fazer-se, 

o significado injuntivo prende-se com as regras ou crenças relativamente à conduta que é 

moralmente aprovada ou desaprovada (Cialdini, Reno & Kallgren, 1990).  

Tal como sugerido por Bandura (1986), os indivíduos aprendem que comportamentos, 

atitudes e reações emocionais são aceitáveis em determinado contexto social, através da 

observação dos outros. Assim, a exposição continuada a comportamentos negativos e 

agressivos, conduzirá à formação da norma de que tal conduta é aceitável e, consequentemente, 

à adoção de comportamentos agressivos (Restubog et al., 2011).  
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Em sentido análogo, o clima organizacional, definido na literatura como as perceções 

partilhadas relativamente às políticas, práticas e procedimentos organizacionais (Schulte, 

Ostroff & Kinicki, 2006), influencia nos comportamentos adotados no local de trabalho (Carr, 

Schmidt, Ford & DeShon, 2003). A formação das perceções do clima organizacional, decorre 

através de um processo psicológico que permite aos colaboradores diferenciarem quais os 

comportamentos que são expectáveis e valorizados, daqueles que são indesejados (Zohar & 

Luria, 2005). Mawritz e colaboradores (2012), referem que o clima organizacional hostil é 

caraterizado por constantes sentimentos acrimoniosos, antagonistas e de suspeição entre 

colegas de trabalho. Não obstante esta relação parecer lógica, as evidências para suportar a tese 

de que as perceções de clima hostil por parte dos supervisores se correlacionam diretamente 

com as perceções de supervisão abusiva por parte dos subordinados, são algo ambíguas. 

Enquanto que alguns autores conseguiram identificar correlações positivas entre as perceções 

de clima hostil e a supervisão abusiva (Mawritz et al., 2012), outros autores que se debruçaram 

sobre esta relação direta obtiveram resultados menos conclusivos (Mawritz et al., 2014). A 

justificação para esta discrepância, proposta por Mawitz e colaboradores (2014), salienta que, 

por si só, nem fatores contextuais nem individuais, são suficientes para despoletar supervisão 

abusiva. Assim sendo, torna-se relevante incluir estes trabalhos nesta meta-análise, visando 

clarificar estas ambiguidades.  

Paralelamente, Ashkanasy e Nicholson (2003) descrevem o clima de medo como um 

sentimento generalizado de apreensão no local de trabalho, que reflete as perceções emotivas 

negativas que caraterizam determinado ambiente de trabalho. Os mesmos autores, sugerem que 

este tipo de clima é um fenómeno localizado que, em certa medida, é despoletado pelas práticas 

de gestão adotadas em determinados locais de trabalho (Ashkanasy & Nicholson, 2003). Assim 

sendo, o clima de medo poderá ser o ambiente propício para a manutenção e, possivelmente, 

propagação de condutas abusivas no trabalho (Kiewitz, Restubog, Shoss, Garcia & Tang, 2016). 

Tal como a definição de clima organizacional proposta por Zohar e Luria (2005) indica, 

as organizações permitem e/ou valorizam certos comportamentos e reprimem outros. Alguns 

autores, examinaram, precisamente, em que medida é que a permissividade das organizações 

face à agressividade (Thau, Bennett, Mitchell & Marrs, 2009) e a recompensa de certos 

comportamentos agressivos (Lian et al., 2012) se relacionam com a supervisão abusiva. Apesar 

de Lian e colaboradores (2012) terem focado a sua atenção na valorização de comportamentos 

agressivos enquanto mediadora da relação entre supervisão abusiva e comportamentos 

interpessoais desviantes, é plausível supor que organizações tolerantes à agressividade, criam 

condições que encorajam os supervisores a adotarem condutas abusivas (Aquino & Lamertz, 
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2004). Mais recentemente, também Kernan, Racicot e Fisher (2016), encontraram evidências 

que sustentam a tese de que a intolerância organizacional face a comportamentos abusivos se 

repercute em níveis menores de supervisão abusiva. 

 A supervisão abusiva vicariante refere-se à observação ou conhecimento da existência 

de supervisão abusiva que não é experienciada diretamente (Harris, Harvey, Harris & Cast, 

2013). Também esta poderá ser um indicador da permissividade da organização face à 

agressividade e, assim sendo, estimular supervisores que até então não incorriam em 

comportamentos abusivos a fazê-lo (Harris et al., 2013). 

 

 H7: As normas e o clima organizacional de hostilidade/agressividade correlacionam-

se positivamente com as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 

 

 O tamanho das equipas, mesmo sendo uma variável demográfica que normalmente 

surge na literatura como variável de controlo (Li, Wang, Yang & Liu, 2016; Liu, Liao & Loi, 

2012), foi incluída nesta secção relativa aos fatores contextuais, visto se tratar de uma variável 

sobre a qual as organizações conseguem atuar com facilidade (i.e., alterar o número de 

elementos das equipas). Cogliser e Schriesheim (2000), aprofundaram o estudo da relação entre 

o tamanho das equipas de trabalho e a LMX. Seguindo estudos anteriores (Green, Anderson & 

Shivers, 1996; Green, Blank & Liden, 1983), os autores testaram a hipótese de que a qualidade 

das relações entre supervisor e subordinados é inferior em equipas com maior número de 

elementos. Apesar dos resultados obtidos não serem significativos, a direção negativa da 

correlação foi ao encontro do expetável.  

Em sentido contrário, também é plausível teorizar que os líderes de equipas de maior 

dimensão se sentem mais pressionados pelo tempo, acabando por delegar mais tarefas àqueles 

subordinados com os quais a qualidade das relações é superior (Cogliser & Schriesheim, 2000). 

Assim sendo, a articulação entre o conhecimento acerca da relação entre LMX e supervisão 

abusiva, e estes indícios sobre a influência do tamanho das equipas de trabalho, traduz-se na 

possibilidade de equipas com maior número de elementos serem mais suscetíveis para se 

tornarem um alvo de supervisão abusiva (Farh & Chen, 2014). Todavia, os resultados 

disponíveis até ao momento são ambíguos, pelo que urge estudar esta variável no âmbito desta 

meta-análise. 

  

H8: O número de elementos de uma equipa de trabalho correlaciona-se com as 

perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 
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Locke e Latham (1990, 2002), indicam na sua teoria da definição de objetivos, que a 

performance de um trabalhador é substancialmente superior quando este enfrenta objetivos 

difíceis, desde que não ultrapassem as suas capacidades e recursos disponíveis, do que quando 

lhe são atribuídos objetivos vagos (i.e., faz o teu melhor) ou fáceis. Apesar de a teoria não 

contemplar o cenário em que os objetivos são excessivamente difíceis, deixa patente que 

objetivos difíceis poderão aumentar o stress e diminuir a performance (Locke & Latham, 1990; 

Latham & Locke, 2006).  

Foi, precisamente, sobre esta premissa que Mawritz, Folger e Latham (2014) 

investigaram o potencial stressor dos objetivos exageradamente difíceis enquanto antecedente 

da supervisão abusiva. Embora os autores se tenham focado sobre um modelo de mediação, 

com o stress e as emoções dos supervisores estabelecerem a ponte entre os objetivos 

exageradamente difíceis e a supervisão abusiva, também conseguiram encontrar uma relação 

positiva significativa e direta entre os objetivos e a supervisão abusiva. Este modelo, baseia-se 

na teoria cognitiva do stress (Lazarus & Folkman, 1984), que propõe que os indivíduos realizam 

uma avaliação cognitiva dos potenciais stressores, decidindo até que ponto é que estes poderão 

constituir uma ameaça ao bem-estar do próprio. Assim, relativamente aos objetivos de trabalho 

dos supervisores, estes poderão traduzir-se em stressores desafiantes, quando são classificados 

como tendo potencial para estimular o desenvolvimento pessoal, ou poderão ser classificados 

como stressores obstrutivos, quando avaliados como ameaçadores ao crescimento pessoal 

(Cavanaugh, Boswell, Roehling & Boudreau, 2000; LePine, Podsakoff & LePine, 2005) 

Mais recentemente, Eissa e Lester (2016) debruçaram-se sobre a mesma problemática, 

baseando-se na teoria dos eventos afetivos (Weiss & Cropanzano, 1996). Esta, postula que os 

comportamentos dos indivíduos dependem não só dos eventos e experiências de trabalho com 

que são confrontados, como também das reações emocionais que estes eventos ou experiências 

despoletam. Desta forma, Eissa e Lester (2016) procuraram evidência para o efeito mediador 

da frustração, na relação entre os objetivos excessivamente difíceis enfrentados pelos 

supervisores e as perceções de supervisão abusiva por parte dos subordinados. Ainda que 

alicerçados em diferentes teorias, tanto Marwitz e colaboradores (2014) como Eissa e Lester 

(2016), procuraram evidências para enquadrar os objetivos excessivamente difíceis dos 

supervisores enquanto percursores da supervisão abusiva. 

  

H9: Os objetivos excessivamente difíceis dos supervisores correlacionam-se 

positivamente com as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 
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Além dos objetivos excessivamente difíceis, os conflitos relacionais dos supervisores 

com os seus pares também surgem na literatura como eventos potencialmente frustrantes 

(Harris et al., 2011). Esta possibilidade surge da articulação entre a teoria dos eventos afetivos 

(Weiss & Cropanzano, 1996) e a teoria da agressão deslocada (Marcus-Newhall et al., 2000), 

anteriormente descritas. Partindo da premissa de que os conflitos entre supervisores e os seus 

pares estão fora do controlo dos subordinados e constituem um evento de trabalho desagradável 

que pode despoletar estados afetivos negativos (e.g. frustração ou raiva) (Miller, Pedersen, 

Earlywine & Pollock, 2003), é viável considerar que os supervisores poderão descarregar as 

suas frustrações em alvos com menos poder de retaliação (Harris et al., 2011; Tepper, Duffy, 

Henle, & Lambert, 2006). 

 

 H10: Os conflitos interpessoais entre supervisores correlacionam-se positivamente com 

as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. 

 

 As perceções de suporte dos pares, aparecem descritas na literatura como “o grau em 

que os trabalhadores percecionam que os seus colegas de trabalho se preocupam com o seu 

bem-estar e valorizam as suas contribuições” (Neves, 2014, p. 511). Já Bollen e Hoyle (1990, 

p. 482), descrevem a coesão percecionada como o “sentimento de pertença a um grupo em 

particular e os sentimentos de moral associados ao facto de ser membro do grupo”. Por seu 

turno, McAllister (1995) conceptualiza a confiança afetiva nos pares a partir dos laços 

emocionais que as pessoas desenvolvem com os demais, quando existe preocupação e suporte 

mútuos. 

 As semelhanças entre estes construtos são evidentes, referindo-se ao suporte social 

disponível por parte dos colegas de trabalho. Grande parte da literatura disponível até ao 

momento, tem concetualizado o suporte dos pares enquanto variável moderadora capaz de 

atenuar os efeitos negativos de stressores como, por exemplo, a supervisão abusiva (Hobman 

et al., 2009; Wu & Hu, 2009). Todavia, Neves (2014) denotou que os estudos anteriores não 

haviam sido conclusivos quanto à capacidade amortecedora do suporte dos pares, propondo 

então que esta variável seja tratada como independente. Ou seja, se por um lado os indivíduos 

mais isolados ou grupos menos coesos (i.e., com menos suporte dos pares), poderão apresentar-

se como mais vulneráveis e expostos a hostilidade (Aquino & Lamertz, 2004). Por outro lado, 

os grupos mais coesos, em que os níveis de confiança afetiva e de suporte são superiores, 

poderão constituir um fator protetor à supervisão abusiva, indicando aos supervisores que o 

grupo não só se apoiará mutuamente como poderá até retaliar (Neves, 2014). Assim sendo, os 
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estudos anteriores que estudaram a relação entre as variáveis que representam as perceções de 

suporte dos pares e a supervisão abusiva, serão agregados nesta meta-análise numa tentativa de 

sistematizar os efeitos encontrados. 

 

 H11: O suporte social dos pares percecionado pelos subordinados correlaciona-se 

negativamente com as perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

Caraterísticas dos subordinados 

 Vários académicos têm procurado identificar quais as caraterísticas dos subordinados 

associadas às perceções de supervisão abusiva. Mais concretamente e no que toca à 

personalidade dos subordinados, a tese defendida por diferentes autores, é a de que certos 

comportamentos dos supervisores poderão ser erroneamente avaliados pelos subordinados 

como sendo abusivos, devido aos seus traços de personalidade (Brees, Martinko & Harvey, 

2016).  

Os traços de personalidade representam as propensões dos indivíduos para exibirem um 

determinado padrão de comportamentos, em função de cada situação e contexto (Digman, 

1990). A teoria da ativação dos traços (Tett & Guterman, 2000), sugere que os traços de 

personalidade apenas se manifestam sob circunstâncias ou estímulos relevantes para o traço. 

Isto é, provavelmente um traço de ansiedade não se manifestará durante um encontro social 

com amigos próximos, todavia, este deverá manifestar-se durante uma situação de avaliação 

decisiva e valorizada pelo indivíduo (e.g. exame ou entrevista de trabalho), porque o contexto 

contém pistas relevantes. Assim sendo, a ativação de um traço requer duas componentes. Em 

primeiro lugar é necessário que a situação ou estimulo seja relevante para o traço, de modo a 

permitir a sua expressão. Em segundo lugar, as pistas contextuais devem ser fracas a moderadas, 

caso contrário, se estas forem fortes, irão provocar reações em todas as pessoas, tornando difícil 

diferenciar a intensidade da ativação dos traços (Brees et al., 2016). 

 Os traços de personalidade negativos são dos mais estudados no contexto da supervisão 

abusiva. Apesar de a maioria dos investigadores sugerirem que estes traços despoletam 

condutas abusivas nos supervisores (Tepper, 2007; Tepper et al., 2006), outros defendem que 

os traços dos subordinados são ativados nas suas interações com os supervisores, deturpando a 

interpretação dos comportamentos dos supervisores, que acabam sendo percecionados como 

abusivos (Brees et al., 2016).  

A afetividade negativa é definida como a tendência para formar perceções pessimistas 

e para experienciar emoções negativas ao longo de tempo e em diferentes situações (Watson & 
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Clark, 1984). Este traço tem sido amplamente estudado no contexto da supervisão abusiva 

(Gabler, Nagy & Hill, 2014; Wu & Hu, 2009), já que os indivíduos que possuem alta afetividade 

negativa, tendencialmente, percecionam os contextos em que estão inseridos como sendo 

stressantes, ameaçadores e negativos (Perrewé & Spector, 2002). Desta forma, uma crítica de 

um supervisor poderá ter um impacto negativo mais saliente num subordinado com alta 

afetividade negativa do que noutro com níveis baixos deste traço.  

Na maioria dos estudos, a afetividade negativa surge como uma variável de controlo, 

por ser considerada uma potencial justificação alternativa nas relações entre a supervisão 

abusiva e outras variáveis (Hoobler & Hu, 2013). No entanto, Tepper e colaboradores (2006) 

testaram um modelo de relação direta entre a afetividade negativa e a supervisão abusiva. Estes 

avançaram que os subordinados com níveis superiores de afetividade negativa incitariam os 

supervisores a serem abusivos. Já Brees e colaboradores (2016), demonstraram o efeito de viés 

causado pela afetividade negativa na perceção dos comportamentos dos líderes. Os autores, 

compararam os julgamentos de pessoas com diferentes níveis de afetividade negativa, 

relativamente aos mesmos comportamentos de um grupo de supervisores. 

 

 H12: A afetividade negativa dos subordinados correlaciona-se positivamente com as 

perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

Por seu turno, elevados níveis de neuroticismo representam a tendência de determinado 

indivíduo se comportar com ansiedade, impulsividade, raiva e irritabilidade (Costa & McCrae, 

1992 as cited in Wang et al., 2015). Enquadrados na teoria da vitimização (Curtis, 1974) 

anteriormente apresentada, vários investigadores têm sugerido que devido à raiva e 

irritabilidade expressada por funcionários com elevado neuroticismo, estes são vistos pelos seus 

supervisores como difíceis de lidar, ameaçadores ou como entraves ao funcionamento positivo 

do grupo de trabalho (Bradley, 2008; Chen, Lam, Naumann & Schaubroeck, 2005). Assim, 

também estes subordinados poderão ser vistos como vítimas provocadoras (Aquino, 2000), ou 

percecionar comportamentos ambíguos como sendo abusivos (Henle & Gross, 2014). 

 

 H13: O neuroticismo dos subordinados correlaciona-se positivamente com as 

perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

 Na mesma linha de pensamento, a literatura também sugere que os indivíduos com traço 

de raiva elevado, são mais propensos a realizar julgamentos negativos, que são enviesados 
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devido a estados emocionais negativos preexistentes (Douglas et al., 2008). Aliás, este traço é 

caraterizado pela tendência para percecionar diversos ambientes e situações ao longo do tempo 

como provocadores de raiva (Spielberger, Krasner & Solomon, 1988 as cited in Brees et al., 

2016). Esta tese é suportada por trabalhos que sugerem que os subordinados que apresentam 

níveis superiores de raiva tendem a desenvolver, com maior frequência, crenças de que foram 

traídos ou maltratados pelos seus supervisores (Gibson & Barsade, 1999 as cited in Brees et al., 

2016). 

 

 H14: O traço de raiva dos subordinados correlaciona-se positivamente com as 

perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

 O direito psicológico (i.e., psychological entitlement) é uma sub-dimensão do 

narcisismo (Raskin & Terry, 1988) e representa a tendência global de certos indivíduos para 

desenvolverem perceções favoráveis de si próprios e criarem expetativas de direito a 

recompensas, mesmo quando não existe grande fundamentação para tais crenças (Campbell, 

Bonacci, Shelton, Exline & Bushman, 2004; Naumann, Minsky & Sturman, 2002).  

À semelhança das pessoas com elevados níveis de traços de raiva ou de afetividade 

negativa, a investigação desenvolvida até ao momento, sugere que os subordinados que 

possuem níveis superiores de direito psicológico, têm maior propensão para julgar certos 

comportamentos ambíguos dos líderes (e.g. feedback crítico ou menos comunicação) como 

sendo abusivos (Brees et al., 2016; Harvey, Harris, Gillis & Martinko, 2014). Estes argumentos 

baseiam-se, em primeiro lugar, na subjetividade inerente à supervisão abusiva, que é um 

construto baseado nas perceções dos subordinados (Martinko, Harvey, Sikora & Douglas, 2011; 

Tepper, 2000). Em segundo lugar, e relembrando que as pessoas com elevados níveis de direito 

psicológico possuem autoimagens inflacionadas, Naumann e colaboradores (2002) sugerem 

que estas pessoas desenvolvem noções de reciprocidade desmedidas. Isto é, as suas expetativas 

de recompensa não se coadunam com os seus níveis efetivos de performance. Posto isto, os 

supervisores surgem como alvos propícios para culpabilizar quando as expetativas não são 

correspondidas, culminando numa deterioração da qualidade das relações entre ambos (Harvey 

et al., 2014).  

Finalmente, os subordinados com elevados níveis de direito psicológico podem formar 

perceções enviesadas de supervisão abusiva, devido à sua tendência para proteger a sua 

autoimagem favorável, através da rejeição de feedback negativo e da contestação da 

competência e motivos de quem fornece o feedback (Baumeister, Dale & Sommer, 1998; 
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Campbell et al., 2004). Estas distorções cognitivas são desencadeadas como proteção do ego, 

porque estes indivíduos são hipersensíveis à crítica e, consequentemente, mais propensos a 

percecionar comportamentos ambíguos (e.g., feedback crítico) como sendo abusivos (Harvey 

et al., 2014; Tepper, 2000). 

 Em sentido análogo, os estilos de atribuição são descritos como tendências para 

desenvolver explicações causais enviesadas, de forma estável ao longo do tempo e em 

diferentes contextos (Cutrona, Russell & Jones, 1984). Concretamente, o estilo de atribuição de 

auto favorecimento (i.e., self-serving attribution style), baseia-se nos mesmo mecanismos 

cognitivos para preservação de uma autoimagem favorável. Isto é, os indivíduos que possuem 

estilos de atribuição de auto favorecimento tendem a atribuir eventos negativos (e.g. baixa 

performance) a fatores externos como, por exemplo, o supervisor. Paralelamente, estes 

indivíduos atribuem a si os méritos por eventos desejáveis e meritórios, de forma a manter uma 

autoimagem positiva (Harvey & Martinko, 2009).  

Douglas e Martinko (2001), sugerem que os indivíduos com estilos de atribuição hostis, 

normalmente, atribuem intenções igualmente hostis aos comportamentos dos outros, como por 

exemplo, o feedback de um supervisor. Aliado a isto, o facto de estas pessoas acreditarem 

verdadeiramente que os maus resultados são culpa de outrem, faz com que percebam qualquer 

crítica recebida como uma afronta (Martinko, Harvey & Douglas, 2007). Dito isto, é expectável 

que tal como os subordinados com elevados níveis de direito psicológico, também os que 

possuem estilos de atribuição hostis ou de auto favorecimento, tendam a percecionar níveis 

superiores de supervisão abusiva porque poderão formar perceções enviesadas relativamente a 

comportamentos ambíguos dos supervisores. 

 

H15: Os níveis de direito psicológico dos subordinados, bem como os estilos de 

atribuição de auto favorecimento correlacionam-se positivamente com as perceções de 

supervisão abusiva dos mesmos. 

 

O poder, ou distância ao poder, é uma dimensão dos valores culturais, definido por 

Hofstede (1984) como o grau em que as pessoas aceitam distribuições desequilibradas de poder 

nas organizações. Apesar de esta concetualização estar intimamente ligada a valores societais, 

a sua aplicação ao nível individual também faz sentido (Clugston, Howell & Dorfman, 2000). 

A este nível, indivíduos com valores mais elevados de distância ao poder, em contexto 

organizacional, acreditam que o poder e a hierarquia existem e que é aceitável a subjugação de 

grupos com menor poder por aqueles com maior poder ou status (Shao, Resick & Hargis, 2011). 
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 Estas dinâmicas de poder, nomeadamente quando existem desequilíbrios, representam 

o contexto propício para o surgimento de supervisão abusiva (Ashford, 1994; Tepper, 2000). 

Concretamente, culturas ou indivíduos altos em distância ao poder, respeitam aqueles que 

alcançaram posições de status reconhecido ao ponto de legitimarem comportamentos de 

dominância ou abuso (Kernan et al., 2011).  Em sentido oposto, os indivíduos com baixos 

valores de distância ao poder, mostrarão menor tolerância a tratamento abusivo por parte dos 

líderes, já que irão atribuir estes comportamentos às caraterísticas do líder e não à sua posição 

hierárquica (Kernan et al., 2011). 

 As estruturas organizacionais, por seu turno, são descritas por Mintzberg (1979, p.2) 

como a “soma total das formas em que o trabalho é dividido em tarefas distintas e a coordenação 

é alcançada entre elas”. As configurações estruturais podem variar num contínuo entre 

mecanicistas e orgânicas (Ambrose & Schminke, 2003). As primeiras são caraterizadas por 

serem burocráticas, pelo controlo e a autoridade estarem centralizados, pelo grande nível de 

especialização e padronização nas tarefas, pela comunicação em linhas verticais e pela grande 

aderência às regras e procedimentos. Já as estruturas orgânicas, são caraterizadas pela 

descentralização do controlo e da autoridade, pela maior flexibilidade funcional, de 

procedimentos e nas regras, bem como pela comunicação aberta (Ambrose & Schminke, 2003; 

Slevin & Covin, 1997). Assim sendo, a centralização da autoridade e a supervisão próxima, 

caraterísticas das estruturas mecanicistas, são mais propensas ao surgimento de desequilíbrios 

de poder entre supervisores e subordinados e, por conseguinte, podem estimular o surgimento 

de supervisão abusiva, bem como a sua tolerância (Aryee et al., 2008). 

  

H16: Os valores de distância ao poder dos subordinados correlacionam-se 

positivamente com as perceções de supervisão abusiva dos mesmos. 

 

 O comportamento humano pode ser percebido pela análise das tendências básicas de 

aproximação ou evitamento (Carver, Sutton & Scheier, 2000). Estas tendências são ativadas 

consoante os estímulos a que os indivíduos são expostos. As pistas de recompensa ativam o 

sistema de aproximação, despoletando emoções e comportamentos de aproximação. 

Contrariamente, as pistas de ameaça ou punição, estimulam o sistema de evitamento ou 

inibição, que se traduz em estados emocionais de medo e ansiedade, híper vigilância e 

comportamento de evitamento às ameaças (Carver, 2001; Carver et al., 2000). 

 Este paradigma tem sido aplicado aos contextos organizacionais, já que as diferenças de 

poder criadas pelas hierarquias são favoráveis a comportamentos de aproximação ou 
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evitamento (Anderson & Brion, 2014; Nifadkar, Tsui & Ashforth, 2012). Um dos 

comportamentos de evitamento que surge associado à supervisão abusiva, diz respeito ao 

silêncio (Kiewitz et al., 2016). Este comportamento é descrito como a “retenção de ideias, 

informações ou opiniões relevantes, como uma forma de autoproteção baseada no medo” (Van 

Dyne, Ang & Botero, 2003, p. 1367). Partindo desta definição, depreende-se que o medo é a 

emoção de fundo para o silêncio defensivo. O medo surge como resposta a sinais de perigo, 

ameaça ou incerteza para o próprio, enquadrando-se, assim, nos comportamentos de evitamento 

associados à supervisão abusiva (Gundlach, Douglas, & Martinko, 2003; Kiewitz et al., 2016). 

Mais concretamente, o medo de retaliação condiciona algumas vítimas a manifestarem-se 

contra os abusos sofridos (Mitchell & Ambrose, 2012).  

É possível interpretar a relação entre o medo, o silêncio defensivo e a supervisão abusiva 

de duas formas distintas. Se, por um lado, é razoável considerar que as condutas abusivas por 

parte dos supervisores resultem em medo e silêncio defensivo, igualmente plausível é a teoria 

de que o medo e o silêncio favorecem o surgimento ou manutenção de supervisão abusiva 

(Lutgen-Sandvik, 2003; Kiewitz et al., 2016). Assim sendo, testaremos a seguinte hipótese: 

 

H17: Os sentimentos de medo e o silêncio defensivo irão correlacionar-se positivamente 

com a supervisão abusiva. 

 

Neves (2014), testou o argumento de que os subordinados que possuem autoimagens 

negativas são mais vulneráveis a serem alvos de líderes abusivos. A autoavaliação central 

(AAC), é um amplo traço de personalidade de ordem superior, responsável pela básica e 

fundamental avaliação que cada um faz do seu próprio valor, eficácia e capacidade enquanto 

pessoa (Judge, Locke & Durham, 1997). Este construto multidimensional tem sido utilizado 

como alternativa a outros modelos de personalidade (e.g. Big Five), por forma a tentar explicar 

as diferenças individuais no que toca às autoavaliações (Kacmar, Collins, Harris, & Judge, 

2009). Este construto é então composto por quatro dimensões, são elas a autoestima (avaliação 

central do próprio valor), a autoeficácia generalizada (avaliação da capacidade para 

desempenhar bem diferentes tarefas), o locus de controlo (crença na relação entre o próprio 

comportamento e as consequências) e o neuroticismo (tendência para focar nas caraterísticas 

negativas de si e de diferentes situações) (Judge et al., 1997). 

O construto AAC, foi desenvolvido com intuito de ser utilizado como um preditor de 

satisfação no trabalho (Judge, Erez, Bono & Thoresen, 2003). Contudo, os investigadores 

rapidamente perceberam que este se relaciona com outras atitudes e comportamentos de relevo, 
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no contexto laboral. Por um lado, os indivíduos com alta AAC possuem uma autoimagem 

positiva e agem confiantes e seguros das suas capacidades. Por outro lado, os indivíduos com 

baixa AAC, comportam-se de acordo com a sua autoimagem mais frágil, transparecendo 

passividade e apatia e apresentando-se como vulneráveis (Neves, 2014).  

Em sentido similar, a teoria da auto-consistência propõe que os indivíduos processam 

as informações sociais de forma a se protegerem e manterem o seu autoconceito. Ou seja, 

prestam mais atenção e lembram-se com maior facilidade de informações se enquadram no seu 

autoconceito do que aquelas que não se enquadram (Bellezza, 1992; Best, Stapleton, & 

Downey, 2005). Assim sendo, ao focarem-se seletivamente em certos aspetos e 

comportamentos dos seus líderes, os subordinados com baixa AAC deverão reportar níveis 

superiores de supervisão abusiva (Wu & Hu, 2009). 

A autoestima organizacional, é definida como a avaliação que um indivíduo faz, 

relativamente à sua adequação pessoal, significância e valor enquanto membro da organização 

(Gardner & Pierce, 1998; Pierce & Gardner, 2004). Grande parte dos estudos desenvolvidos até 

ao momento têm investigado a formação e a oscilação dos níveis de autoestima organizacional 

(Ferris, Brown, & Heller, 2009; Pierce & Gardner, 2004). Sendo consensual que os supervisores 

se assumem como centrais enquanto representantes das organizações, torna-se coerente afirmar 

que o seu comportamento irá influenciar as perceções de valor próprio dos subordinados, 

enquanto membros da organização (Jian et al., 2012; Kark, Shamir, & Chen, 2003). Contudo, 

não podemos desconsiderar a existência de outras fontes de influência para a autoestima 

organizacional. Mais concretamente, os pares afiguram-se igualmente impactantes na formação 

e/ou manutenção da autoestima organizacional (Penhaligon, Louis & Restubog, 2009). 

A literatura sugere que os indivíduos com baixa autoestima organizacional apresentam 

menor autoconfiança, acreditam na validade de todo o feedback negativo que recebem 

(Brockner, 1988 as cited in Kiazad, Restubog, Zagenczyk, Kiewitz & Tang, 2010) e são mais 

sensíveis aos eventos e informações do seu ambiente de trabalho (Brutus, Ruderman, Ohlott & 

McCauley, 2000). Considerando que os indivíduos com baixa autoestima organizacional são 

mais responsivos a eventos negativos no trabalho (Hui & Lee, 2000), é plausível que estes 

possam percecionar os seus supervisores como sendo mais abusivos, comparativamente com 

indivíduos com alta autoestima organizacional (Kiazad et al., 2010). 

H18: Os valores relativos ao autoconceito correlacionam-se de forma negativa com a 

supervisão abusiva, sendo que quanto mais positiva for a imagem que os subordinados 

possuem de si mesmos, menores serão as suas perceções de supervisão abusiva.  
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Finalmente, incluo neste capítulo os comportamentos desviantes organizacionais por 

parte dos subordinados. Estes comportamentos têm sido descritos como violações voluntárias 

e significativas das normas organizacionais, que prejudicam a organização ou os seus membros, 

ou até ambos (Bennett & Robinson, 2000; Robinson & Bennett, 1995). Sabotar equipamentos 

ou trabalhar a um ritmo lente de forma propositada constituem exemplos de comportamentos 

desviantes em relação à organização. Espalhar rumores sobre colegas de trabalho ou roubar os 

mesmos, são exemplos típicos de comportamentos interpessoais desviantes, no local de trabalho 

(Robinson & Bennett, 1995). Adicionalmente, estes comportamentos podem ser dirigidos 

especificamente aos supervisores, numa tentativa de atingir a sua reputação ou performance 

(Duffy, Ganster, & Pagon, 2002; Wang, Mao, Wu & Liu, 2012). 

 Os comportamentos organizacionais desviantes, surgem também concetualizados na 

literatura como comportamentos contraprodutivos (Gruys & Sackett, 2003; Spector & Fox, 

2002), comportamentos antissociais (Aquino & Douglas, 2003) ou comportamentos 

retaliatórios (Skarlicki & Folger, 1997). Apesar da nomenclatura diferir, usualmente, estes 

construtos são medidos da mesma forma, já que as sobreposições concetuais são evidentes 

(Jones, 2009). 

Grande parte dos estudos conduzidos até à data, focaram-se nos comportamentos 

desviantes enquanto consequências da supervisão abusiva (Wei & Si, 2013). Os vários 

investigadores que seguem esta linha de raciocínio, propõem que as condutas desviantes surgem 

como retaliação face a injustiças percecionadas (Mitchell & Ambrose, 2007). Contudo, é 

igualmente lógico considerar que os supervisores agem de forma abusiva com o intuito de punir 

comportamentos desviantes por parte dos subordinados (Klaussner, 2013; Lian, Ferris, 

Morrison & Brown, 2014). Tal noção faz especial sentido se tivermos em conta que, muitas 

vezes, os supervisores dependem dos subordinados para atingir os seus objetivos. Neste sentido, 

um subordinado que, deliberadamente, diminua o seu ritmo de trabalho ou danifique as suas 

ferramentas de trabalho, poderá prejudicar o sucesso do seu supervisor. 

De acordo com esta linha alternativa de raciocínio, são as perceções de injustiça dos 

subordinados face aos supervisores que estão na base da emergência de condutas desviantes por 

parte dos primeiros (Klaussner, 2013). Por sua vez, as perceções de injustiça e os 

comportamentos de suspeição dos subordinados, poderão surgir devido às suas caraterísticas de 

personalidade e emoções, como por exemplo elevados níveis de afetividade negativa e 

neuroticismo ou estilos de atribuição hostis (Barsky, Kaplan & Beal, 2011; Chan & McAllister, 

2014).  
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A teoria das trocas sociais (Blau, 1964), propõe que as transações de recursos, de forma 

recíproca, são a base das relações interpessoais. Isto é, o comportamento de um dos 

intervenientes depende do comportamento do outro. A reciprocidade negativa diz respeito aos 

comportamentos retaliatórios ou de vingança (Cropanzano & Mitchell, 2005). Assim, no 

contexto organizacional, os comportamentos desviantes dos subordinados podem ser 

concetualizados como uma resposta à supervisão abusiva ou vice-versa (Lian et al., 2014b). 

Apesar de se focarem em aspetos diferentes, outras teorias podem invocadas para 

justificar a plausibilidade da concetualização dos comportamentos desviantes dos subordinados 

enquanto antecedentes da supervisão abusiva (e.g. teoria da vitimização, Aquino, 2000). Desta 

forma, o presente trabalho contempla a meta-análise dos três subgrupos de comportamentos 

desviantes: organizacionais, interpessoais e dirigidos ao supervisor. 

 

H19: Os comportamentos desviantes dos subordinados, dirigidos à organização, aos 

pares e aos supervisores, correlacionam-se de forma positiva com a supervisão abusiva. 

 

Caraterísticas demográficas dos supervisores e dos subordinados 

As variáveis demográficas, normalmente, são incluídas nos estudos sobre supervisão 

abusiva, como variáveis de controlo (e.g. Hoobler & Hu, 2013; Li et al., 2016; Rafferty et al., 

2010). Apesar da correlação entre estas variáveis e a supervisão abusiva, por norma, ser baixa 

(Mawritz et al., 2012), existem fundamentos teóricos que sustentam a sua relação. 

 Duffy e Ferrier (2003), explicitam claramente as bases teóricas para o estudo da relação 

entre as semelhanças demográficas superficiais (e.g. idade, género, educação) e a supervisão 

abusiva. Partindo do paradigma da atração pela semelhança e do modelo demográfico (Byrne, 

1971; Pfeffer, 1983, as cited in Duffy & Ferrier, 2003), os autores referem que, em função das 

semelhanças demográficas entre os indivíduos, as relações pessoais se traduzem em afeto, gosto 

e atração ou em distanciamento emocional, repulsa e menor atração. Mais recentemente, 

também Tepper e colaboradores (2011), debruçaram-se sobre esta relação, abordando ainda o 

impacto das perceções de dissemelhança de nível mais profundo (i.e., valores, atitudes ou 

personalidade). Assim, podemos considerar (dis)semelhanças relativamente a várias 

caraterísticas como, por exemplo, quanto à etnia, nacionalidade, educação, idade, estilo de vida, 

religião, género ou senioridade na organização (Brown, Treviño & Harrison, 2005; Tepper et 

al., 2011). 

 Relativamente à idade, a investigação sugere que indivíduos mais velhos sejam, 

tendencialmente, menos agressivos (Wu, Wang & Liu, 2010; Mawritz et al., 2012). Em sentido 
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contrário, os indivíduos mais jovens, normalmente, são apontados como mais agressivos 

(Baron, Neuman, & Geddes, 1999; Chi & Liang, 2013), podendo, assim, tornar-se alvos de 

supervisão abusiva ou líderes abusivos. Ainda relativamente à idade, os trabalhadores mais 

velhos e com maior senioridade na empresa tendem a ser mais respeitados (Lian et al., 2012). 

 No que diz respeito ao género, alguns autores sugerem que as mulheres tendem a 

manifestar condutas menos abusivas (Byrne et al., 2014). A duração das relações entre 

supervisores e subordinados, também tem sido frequentemente controlada, já que alguns 

autores sugerem que a relação vai melhorando ao longo do tempo, à medida que supervisor e 

subordinados se conhecem melhor e descobrem semelhanças entre si (Harrison, Price, & Bell, 

1998; Kiewitz et al., 2012). 

Visto que as relações entre as variáveis demográficas e a supervisão abusiva, aparecem 

na literatura com resultados incoerentes quanto à sua direção e significância, também este grupo 

de variáveis será meta-analisado. 

 

H20: As caraterísticas demográficas de supervisores e subordinados correlacionam-se 

com a supervisão abusiva. 
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Capítulo II. Método 

Pesquisa de literatura e critérios de inclusão 

Os estudos incluídos nesta meta-análise, foram pesquisados recorrendo a dois métodos. 

Começámos por pesquisar na base de dados Web of Science, estudos que incluíssem nos seus 

títulos, palavras-chave ou resumos, uma das seguintes combinações de palavras: abusive 

supervison; abusive leadership; destructive leadership; unethical leadership; authoritarianism 

and organizations; tirany and organizations. Esta pesquisa resultou numa base de dados de 704 

artigos, que viriam a ser verificados individualmente, por forma a selecionar aqueles que 

cumpriam os critérios de inclusão. Seguidamente, analisamos as referências utilizadas noutras 

revisões quantitativas (e.g. Zhang & Bednall, 2016; Mackey, Frieder, Brees & Martinko, 2015), 

com o intuito de encontrar estudos que pudessem ter escapado à pesquisa inicial. 

Finda a pesquisa, incluímos estudos que cumprissem os seguintes critérios: 1) o estudo 

encontrava-se disponível na base de dados Web of Science; 2) o estudo utilizava a definição de 

supervisão abusiva proposta por Tepper (2000), ou a medida de supervisão abusiva 

desenvolvida por Tepper (2000); 3) o estudo utilizava uma medida de supervisão abusiva; 4) o 

estudo incluía pelo menos uma variável concetualizada na literatura como antecedente ou 

moderadora da supervisão abusiva; e 5) o estudo reportava correlações de ordem-zero. 

Alguns artigos apresentam duas ou mais amostras diferentes (e.g. Kiewitz et al., 2016; 

Mackey et al., 2015), tendo sido ambas incluídas. Por outro lado, algumas amostras foram 

utilizadas em mais do que um estudo. Neste caso, cada amostra foi incluída apenas uma vez, 

por forma a garantir que a independência não era violada. Após filtrar os estudos que não 

cumpriam os critérios de inclusão, foram utilizados 87 estudos, contendo 110 amostras e um 

total de 27.852 sujeitos. 

 

Codificação 

Categorização dos antecedentes. A codificação das variáveis antecedentes da 

supervisão abusiva, realizou-se por consenso entre dois investigadores. Partindo dos quadros 

concetuais propostos por Martinko, Harvey, Brees & Mackey (2013) e por Tepper e 

colaboradores (2007), os investigadores analisaram os nomes dos construtos e as suas 

definições concetuais, organizando-os nas categorias de antecedentes exibidos na Tabela 1.  

Codificação dos efeitos. Uma vez terminada a categorização das variáveis antecedentes, 

extraíram-se o tamanho das amostras e as correlações entre estas variáveis e a supervisão 

abusiva. As correlações observadas foram corrigidas, seguindo as sugestões de Borenstein, 

Hedges, Higgins e Rothstein (2009). 
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Tabela 1. Categorias utilizadas na meta-análise 

 

 

Categoria Variáveis 

1. Relação supervisor-organização 
 

 1.1. Justiça interacional 

(supervisores) 

Perceções de justiça interacional dos supervisores 

1.2. Justiça procedimental 

(supervisores) 

Perceções de justiça procedimental dos supervisores 

1.3. Experiências negativas 

(supervisores) 

Violação do contrato psicológico; perceções de injustiça interacional; experiências 

enquanto vítimas de supervisão abusiva (supervisores) 

2. Relações com subordinados 
 

2.1. Performance dos subordinados Perceções de performance do subordinado; performance da equipa; performance 

contextual (dedicação ao trabalho); performance de serviço; performance nas tarefas 

2.2. Qualidade das relações LMX; gosto interpessoal; gosto pelo líder 

2.3. Suporte prestado pelos 

supervisores 

Suporte emocional; suporte instrumental; suporte do orientador 

3. Organizacionais 
 

3.1. Permissividade face 

agressividade 

Clima de medo; permissividade face à agressividade; normas agressivas; perceções 

de clima hostil; recompensas por comportamentos agressivos; supervisão abusiva 

vicariante; modelagem de comportamentos agressivos dos pares 

3.2. Intolerância face agressividade Perceções dos valores éticos da organização; clima psicológico 

3.3. Tamanho da equipa Tamanho da equipa 

3.4. Objetivos excessivamente 

difíceis  

Objetivos excessivamente difíceis (supervisores) 

3.5. Conflitos relacionais entre 

supervisores 

Perceções de conflito entre supervisores (avaliado pelos supervisores) 

3.6. Suporte dos pares  Suporte dos colegas; suporte dos colegas de equipa; coesão percebida; confiança 

afetiva nos pares (subordinados) 

4. Subordinados 
 

4.1. Afetividade negativa Afetividade negativa; bem-estar negativo; afeto negativo 

4.2. Medo e defesa Medo de retaliação; silêncio defensivo; medo 

4.3. Neuroticismo Neuroticismo 

4.4. Traço de raiva Traço de raiva; raiva 

4.5. Enviesamento de superioridade Direito psicológico; estilo de atribuição de auto-favorecimento 

4.6. Autoimagem Autoavaliação central; autoestima baseada na organização; autoestima 

4.7. Distância ao poder Distância ao poder; crença na distância ao poder; dominância social; poder 

4.8. Comportamentos desviantes 
 

4.8.1. Comp. Desviantes - 

Organização 

Desvio organizacional; comportamentos contraprodutivos; desvio na produção; 

agressão organizacional; silêncio 

4.8.2. Comp. Desviantes - 

Interpessoal 

Comportamentos desviantes direcionados ao grupo de trabalho; agressão interpessoal; 

agressão transferida para os colegas; abuso dos colegas 

4.8.1. Comp. Desviantes - 

Supervisor 

Comportamentos desviantes/contraprodutivos direcionados ao supervisor; 

agressividade face ao supervisor; retaliação; minar o supervisor; tendência para 

bisbilhotar sobre o supervisor 

5. Caraterísticas demográficas   
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Análise 

As hipóteses propostas, foram testadas utilizando as folhas de cálculo desenvolvidas por 

Van Rhee, Suurmond e Hak (2015), seguindo as sugestões de Borenstein et al (2009). As 

hipóteses propostas, foram testadas aplicando modelos de meta-análise aleatórios (e.g. 

hipóteses 1 e 3) e fixos (e.g. hipóteses 2 e 4). A decisão baseou-se no p-value de Q. 

Na Tabela 2, são reportados o número de efeitos independentes (k); o número total de 

participantes nos estudos agrupados (N), a correlação média ponderada (r) e os intervalos de 

confiança a 95% para o efeito ponderado. São também apresentadas três medidas de 

heterogeneidade: a soma ponderada dos quadrados e o p-value associado (estatística Q); o 

desvio padrão dos efeitos reais (T); e a proporção de dispersão que pode ser atribuída a 

diferenças reais nos tamanhos do efeito, em contraste com erros dos estudos (I). 
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Tabela 2. Resultados meta-analíticos da relação entre supervisão abusiva e seus antecedentes 

k número de efeitos independentes incluídos em cada análise; N número de participantes em cada análise; IC 

95% intervalo de confiança para o efeito r; LI limite inferior do IC; LS limite superior do IC; Q medida de 

heterogeneidade; p valor-p para a estatística Q; T desvio padrão para o tamanho do efeito real; I2 proporção da 

dispersão que pode ser atribuída a diferenças no tamanho dos efeitos entre estudos, por oposição a erros amostrais 

intra-estudo 

 

Variável k N r IC 95% Q p T I2 

        LI LS         

1.1. Justiça interacional (supervisores) 7 1149 -0,43 -0,55 -0,29 48,50 0,00 0,21 87,63% 

1.2. Justiça procedimental (supervisores) 4 829 -0,18 -0,25 -0,11 3,99 0,26 0,04 24,74% 

1.3. Experiências negativas (supervisores) 13 2372 0,38 0,29 0,46 55,72 0,00 0,14 78,46% 

2.1. Performance dos subordinados 17 3378 -0,23 -0,26 -0,19 21,47 0,16 0,04 25,49% 

2.2. Qualidade das relações 15 4243 -0,42 -0,52 -0,32 187,12 0,00 0,21 92,52% 

2.3. Suporte prestado pelos supervisores 3 814 -0,25 -0,56 0,14 39,08 0,00 0,27 94,88% 

3.1. Permissividade face agressividade 12 4116 0,33 0,15 0,49 870,73 0,00 0,50 98,74% 

3.2. Intolerância face agressividade 2 718 -0,36 -0,55 -0,14 9,84 0,00 0,16 89,83% 

3.3. Tamanho da equipa 4 325 -0,06 -0,25 0,14 7,80 0,05 0,14 61,52% 

3.4. Objetivos excessivamente difíceis (supervisores) 2 405 0,36 0,27 0,44 3,00 0,08 0,10 66,63% 

3.5. Conflitos relacionais entre supervisores 2 255 0,18 0,06 0,30 0,24 0,63 0,00 0,00% 

3.6. Suporte dos pares (subordinados) 5 1104 -0,29 -0,28 -0,18 5,55 0,24 0,04 27,97% 

4.1. Afetividade negativa 24 8106 0,34 0,29 0,40 184,26 0,00 0,15 87,52% 

4.2. Neuroticismo 5 1050 0,42 0,27 0,54 36,22 0,00 0,20 88,96% 

4.3. Traço de raiva 7 2177 0,16 0,12 0,20 6,43 0,38 0,02 6,63% 

4.4. Enviesamento de superioridade 5 1974 0,14 0,05 0,23 11,46 0,02 0,07 65,09% 

4.5. Distância ao poder 11 3561 0,22 0,11 0,32 92,96 0,00 0,16 89,24% 

4.6. Medo e defesa 5 1097 0,28 0,17 0,38 14,67 0,01 0,11 72,73% 

4.7. Autoimagem 11 2549 -0,26 -0,37 -0,14 77,37 0,00 0,17 87,07% 

4.8. Comportamentos desviantes  
        

4.8.1. Comp. Desviantes - Organização 35 11012 0,36 0,31 0,41 264,34 0,00 0,15 87,14% 

4.8.2. Comp. Desviantes - Interpessoal 16 4775 0,36 0,29 0,42 77,07 0,00 0,12 80,54% 

4.8.3. Comp. Desviantes - Supervisor 24 7398 0,52 0,44 0,59 306,77 0,00 0,20 92,50% 

5.1. Idade subordinados 61 17086 -0,04 -0,08 0 293,75 0 0,12 79,57% 

5.2. Idade supervisores 11 2146 -0,04 -0,11 0,04 27,73 0,002 0,1 63,94% 

5.3. Combinação idades 2 265 -0,03 -0,15 0,09 0,46 0,50 0,00 0,00% 

5.4. Género subordinados 54 14522 -0,03 -0,09 0,04 612,51 0 0,2 91,35% 

5.5. Género supervisores 11 2344 -0,09 -0,18 0 53,89 0 0,15 81,44% 

5.6. Combinação género 4 827 -0,17 -0,35 0,03 28,5 0 0,21 89,47% 

5.7. Combinação etnia 2 265 0,02 -0,1 0,15 1,65 0,199 0,08 39,33% 

5.8. Combinação educação 2 192 -0,07 -0,21 0,07 0,02 0,891 0 0,00% 

5.9. Senioridade organização (subordinados) 43 12520 -0,01 -0,03 0,02 88,08 0 0,06 52,31% 

5.10. Duração relação supervisor-subordinado 34 9188 0 -0,04 0,03 73,99 0 0,07 55,40% 
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Capítulo III. Resultados 

O primeiro grupo desta meta-análise, é composto por subgrupos e variáveis relativas à 

relação dos supervisores com a organização. As hipóteses 1 e 2 centram-se na relação entre as 

perceções de justiça dos supervisores e a supervisão abusiva. Os resultados vão ao encontro do 

expectável, verificando-se uma relação negativa entre a supervisão abusiva e as perceções de 

justiça interacional (r = -0.43, k = 7, 95% IC = -0.55, -0.29) e procedimental (r = -0.18, k = 4, 

95% IC = -0.25, -0.11). A hipótese 3 centrou-se na relação entre experiências negativas dos 

supervisores (i.e., perceções de violações do contrato psicológico; perceções de injustiça; e 

também eles terem sido alvo de supervisão abusiva) e a supervisão abusiva percecionada pelos 

subordinados. Os resultados indicam uma relação positiva entre as experiências negativas dos 

supervisores (r = 0.38, k = 13, 95% IC = 0.29, 0.46) e a supervisão abusiva. Os três intervalos 

de confiança excluem o zero, indicando que estas relações são significativamente diferentes de 

zero. Assim sendo, as hipóteses 1, 2 e 3 são suportadas pelos resultados. 

No segundo grupo, foram analisados três subgrupos de variáveis ligadas à relação entre 

os supervisores e os subordinados. A hipótese 4 sugere uma relação negativa entre a 

performance dos subordinados e a supervisão abusiva, que foi suportada pelos resultados (r = -

0.23, k = 17, 95% IC = -0.26, -0.19). A hipótese 5 centra-se na relação entre a qualidade das 

relações supervisor-subordinado e a supervisão abusiva, tendo sido verificado que a natureza 

da mesma é negativa (r = -0.42, k = 15, 95% IC = -0.52, -0.32). A hipótese 6, diz respeito à 

relação entre o suporte prestado pelos supervisores e a supervisão abusiva, sendo que se 

verificou que também esta é negativa (r = -0.25, k = 3, 95% IC = -0.56, 0.14). Apenas o 

intervalo de confiança relativo à hipótese 6 inclui o zero, indicando que a relação entre 

supervisão abusiva e o suporte prestado pelos supervisores não é significativamente diferente 

de zero. Desta forma, os resultados suportam as hipóteses 4 e 5, mas não a 6. 

O terceiro grupo contempla subgrupos de variáveis organizacionais, consideradas 

propícias para a manifestação de supervisão abusiva. A hipótese 7, visa a relação entre as 

normas e o clima organizacional de permissividade face agressividade e a supervisão abusiva. 

Os resultados sugerem que as normas/clima de permissividade face à agressividade (r = 0.33, 

k = 12, 95% IC = 0.15, 0.49) se correlacionam positivamente com a supervisão abusiva. Em 

sentido análogo, as normas/clima de intolerância face à agressividade (r = -0.36, k = 2, 95% IC 

= -0.55, -0.14), correlacionam-se negativamente com a supervisão abusiva. A hipótese 8 centra-

se na relação entre a dimensão das equipas e a supervisão abusiva, sendo que os resultados 

indicam uma relação negativa (r = -0.06, k = 4, 95% IC = -0.25, 0.14) entre ambas. Na hipótese 

9, sugeri que os objetivos excessivamente difíceis dos supervisores se relacionam positivamente 
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com a supervisão abusiva. Tal foi apoiado pelos resultados (r = 0.36, k = 2, 95% IC = 0.27, 

0.44). A hipótese 10 propõe que os conflitos interpessoais entre supervisores estão relacionados 

com a supervisão abusiva. De facto, os resultados também corroboram esta hipótese, denotando 

uma relação positiva entre as variáveis (r = 0.18, k = 2, 95% IC = 0.06, 0.30). Na hipótese 11, 

foi proposto que a o suporte entre subordinados se relaciona com a supervisão abusiva. Também 

neste caso, os resultados suportam a hipótese, sugerindo uma relação negativa entre as variáveis 

(r = -0.29, k = 5, 95% IC = -0.28, -0.18). Os intervalos de confiança indicam a significância de 

todas as relações, com a exceção da relação entre o tamanho das equipas e a supervisão abusiva. 

No terceiro grupo, foram meta-analisados 10 subgrupos, correspondentes a oito 

hipóteses, relativas às caraterísticas dos subordinados que poderão estar relacionadas com a 

supervisão abusiva.  As hipóteses 12, 13 e 14, propunham, respetivamente, que a afetividade 

negativa, o neuroticismo e os traços de raiva dos subordinados se relacionam com a supervisão 

abusiva. Os resultados corroboraram estas associações, indicando uma relação positiva entre 

afetividade negativa (r = 0.34, k = 24, 95% IC = 0.29, 0.40), neuroticismo (r = 0.42, k = 5, 95% 

IC = 0.27, 0.54) e traços de raiva (r = 0.16, k = 7, 95% IC = 0.12, 0.20) dos subordinados e a 

supervisão abusiva. As hipóteses 15 e 16, indicavam que os valores de direito psicológico e de 

distância ao poder se relacionam com a supervisão abusiva. Os resultados vão ao encontro 

destas suposições, remetendo para uma relação positiva entre a supervisão abusiva e os 

enviesamentos de superioridade (i.e., direito psicológico e estilos de atribuição de auto-

favorecimento, r = 0,14, k = 5, 95% IC = 0.05, 0.23) e os valores de distância ao poder (r = 

0.22, k = 11, 95% IC = 0.11, 0.32). A hipótese 17 sugere uma relação entre o medo e o silêncio 

defensivo por parte dos subordinados e a supervisão abusiva. Os resultados apontam para uma 

relação positiva (r = 0.28, k = 5, 95% IC = 0.17, 0.38) entre ambas as variáveis. Na hipótese 

18, avancei que a autoimagem dos subordinados se relaciona com a supervisão abusiva. Neste 

caso, verifica-se uma relação negativa (r = -0.26, k = 11, 95% IC = -0.37; -0.14) entre as 

variáveis. Finalmente, a hipótese 19 visou a relação entre os comportamentos desviantes dos 

subordinados e a supervisão abusiva.  Os resultados corroboram esta suposição, apontando para 

uma relação positiva entre a supervisão abusiva e os comportamentos desviantes dos 

subordinados face à organização (r = 0.36, k = 35, 95% IC = 0.31, 0.41), face aos seus pares (r 

= 0.36, k = 16, 95% IC = 0.29, 0.42) e face aos seus supervisores (r = 0.52, k = 24, 95% IC = 

0.44, 0.59). Os intervalos de confiança verificados, revelam que todas as correlações diferem 

significativamente de zero, suportando todas as hipóteses avançadas neste grupo. 

Visando testar a hipótese 20, no quinto e último grupo foram meta-analisados vários 

subgrupos de variáveis demográficas, tanto dos supervisores como dos subordinados. 
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Relativamente às idades, foram verificadas correlações negativas muito fracas entre a 

supervisão abusiva e as idades dos subordinados (r = -0.04, k = 61, 95% IC = -0.08, 0), dos 

supervisores (r = -0.04, k = 11, 95% IC = -0.11, 0.04) e a semelhança das idades de ambos (r = 

-0.03, k = 2, 95% IC = -0.15, 0.09). No que diz respeito ao género, também foram verificadas 

correlações negativas entre a supervisão abusiva e o género dos subordinados (r = -0.03, k = 

54, 95% IC = -0.09, 0.04), dos supervisores (r = -0.09, k = 11, 95% IC = -0.18, 0) e a semelhança 

dos géneros de ambos (r = -0.17, k = 4, 95% IC = -0.35, 0.03). No que toca à relação da 

supervisão abusiva com as semelhanças étnicas e educacionais entre supervisores e 

subordinados, os resultados remetem para uma relação positiva no caso das semelhanças étnicas 

(r = 0.02, k = 2, 95% IC = -0.1, 0.15) e para uma relação negativa no caso das semelhanças 

educacionais (r = -0.07, k = 2, 95% IC = -0.21, 0.07). Adicionalmente, testou-se a relação entre 

a supervisão abusiva e a senioridade dos subordinados na organização, verificando-se que a 

mesma é extremamente fraca (r = -0.01, k = 43, 95% IC = -0.03, 0.02). Finalmente, foi testada 

a relação entre a supervisão abusiva e a duração da relação supervisor-subordinado. Neste caso, 

não foi verificada qualquer relação entre ambas as variáveis (r = 0, k = 34, 95% IC = -0.04, 

0.03). Dito isto e atentando aos intervalos de confiança reportados, não foi encontrado suporte 

empírico para corroborar a hipótese 20. 
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Capítulo IV. Discussão 

Este estudo, visou sistematizar estatisticamente um conjunto de variáveis antecedentes 

da supervisão abusiva, agrupadas em cinco grandes categorias: 1) relações supervisor-

organização; 2) relações supervisor-subordinado; 3) antecedentes organizacionais; 4) 

caraterísticas dos subordinados; e 5) caraterísticas demográficas.  

Indo ao encontro das sugestões de Hoobler e Hu (2013) e de Tepper e colaboradores 

(2006), verificámos que a justiça percecionada pelos supervisores, de facto, se correlaciona com 

as perceções de supervisão abusiva dos subordinados. Em sentido análogo, outras experiências 

negativas dos supervisores, como por exemplo o facto de estes serem/terem sido vitimas de 

supervisão abusiva, também surgiram relacionadas com a supervisão abusiva percecionada 

pelos subordinados. Tal ideia, havia sido estudada por Liu e colaboradores (2012), podendo ser 

analisada sob a lente da perspetiva da agressão deslocada (Marcus-Newhall et al., 2000) ou da 

aprendizagem social (Bandura, 1986). Isto é, parece lógico que os supervisores aprendam a ser 

abusivos com os seus superiores, ou que, “protegidos” pelo poder hierárquico, usem os 

subordinados como alvos para descarregar as suas frustrações. 

Os resultados obtidos nas análises do segundo grupo de antecedentes, sugerem que a 

performance dos subordinados, o suporte dos supervisores e a qualidade das relações entre 

ambos, são antagonistas das perceções de supervisão abusiva dos subordinados. O argumento 

que concetualiza a supervisão abusiva enquanto meio para punir desempenhos inferiores (Wang 

et al., 2015), é tão válido como o que propõe uma diminuição da performance dos subordinados 

quando estes são tratados de forma abusiva (Velez & Neves, 2017). A nosso ver, tais resultados 

remetem para a ainda atual necessidade de formar líderes que pautem a sua atuação pelo suporte 

e motivação, e não pela punição.  

A relação negativa entre o suporte prestado pelos supervisores e as perceções de 

supervisão abusiva, não se mostrou significativamente diferente de zero. Tal poderá ter 

sucedido, devido ao facto da amostra de um dos três estudos analisados ser composta por 

estudantes e respetivos orientadores de projeto, e não por díades de supervisor-subordinado. 

Alternativamente, é razoável defender que um supervisor não tenha, necessariamente, de ser 

percecionado como abusivo, quando não oferece suporte instrumental ou emocional (Van Hoof 

et al., 2015). Finalmente, a qualidade das relações entre supervisor-subordinado, surgiu neste 

segundo grupo como a categoria mais fortemente relacionadas com a supervisão abusiva. Neste 

sentido, é razoável considerar que as boas relações entre supervisor-subordinado, poderão evitar 

ou diminuir a manifestação de condutas abusivas por parte dos supervisores (Pan & Lin, 2016). 

Não obstante esta relação, afigura-se importante considerar as sugestões de Martinko, Sikora e 



Antecedentes da supervisão abusiva: uma meta-análise 

36 

Harvey (2012), de que a baixa LMX seja um subconjunto da supervisão abusiva. Os autores 

avançam esta proposta devido às fortes correlações verificadas, quer entre as variáveis, quer 

entre os itens que compõem as escalas mais utilizadas para as medir (Martinko et al., 2011; 

2012). 

Na categoria relativa aos antecedentes organizacionais, as normas e o clima 

organizacional, bem como os objetivos excessivamente difíceis dos supervisores, foram as 

variáveis que surgiram mais fortemente relacionadas com a supervisão abusiva. Relativamente 

às normas e clima organizacional, os resultados por nós verificados, corroboraram a nossa 

hipótese inicial e enquadram-se na literatura revista. Enquanto que um dos trabalhos 

demonstrou que os climas de hostilidade se relacionam positivamente com as perceções de 

supervisão abusiva (Mawritz et al., 2014), o segundo trabalho apresenta-se como 

complementar, indicando que climas intolerantes ao abuso se repercutem em menores 

perceções de supervisão abusiva (Kernan et al., 2016). Tal pode ser concetualizado nas teorias 

da aprendizagem social (Bandura, 1986) e do processamento de informação social (Salancik & 

Pfeffer, 1978), visto que os indivíduos procuram pistas nos contextos onde estão inseridos, 

relativamente aos comportamentos aceites e expectáveis, modelando comportamentos de 

figuras representativas.  

As relações positivas da supervisão abusiva com os objetivos excessivamente difíceis 

dos supervisores e com os conflitos entre supervisores, podem ser analisadas sob a lente de 

várias teorias. De destacar a teoria dos eventos afetivos (Weiss & Cropanzano, 1996), que 

poderá ser comum a ambas as relações, uma vez que tanto os objetivos excessivamente difíceis, 

como os conflitos com os seus pares, são potenciais fontes de frustração nos supervisores. os 

resultados verificados apontam para uma relação negativa entre a dimensão das equipas e a 

supervisão abusiva. Apesar da relação verificada não ser significativamente diferente de zero, 

de certa forma, tais resultados contrastam com a sugestão de que os membros de uma grande 

equipa poderão sentir maior distanciamento do seu supervisor e/ou desenvolver relações de 

menor qualidade com os mesmos (Cogliser & Schriesheim, 2000). Contudo, relações com 

menor qualidade não têm necessariamente de ser percecionadas como abusivas. 

Os resultados obtidos no âmbito das relações entre as caraterísticas dos subordinados e 

a supervisão abusiva, coadunam-se as hipóteses propostas. À semelhança do que tem vindo a 

ser proposto por vários autores (e.g. Brees et al., 2016; Zhang, Kwan, Zhang & Wu, 2014), 

verificámos correlações entre as perceções de supervisão abusiva dos subordinados e vários 

traços de personalidade, valores e estados emocionais dos mesmos. A afetividade negativa e o 

neuroticismo surgiram mais fortemente relacionados com as perceções de supervisão abusiva, 
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seguindo-se a autoimagem, os sentimentos e comportamentos de medo e os valores de distância 

ao poder. Desta forma, os subordinados que possuam alguma(s) destas caraterísticas poderão 

reportar níveis superiores de supervisão abusiva, seja por distorcerem certos comportamentos 

ambíguos dos líderes (Henle & Gross, 2014) ou por, de facto, se apresentarem como 

provocadores ou frágeis (Aquino, 2000). 

Adicionalmente, testámos a relação entre as perceções de supervisão abusiva e os 

comportamentos desviantes/contraprodutivos dos subordinados face à organização, pares e 

supervisores. A literatura é algo consensual, propondo que os subordinados se desenvolvem 

tais condutas quando se sentem injustiçados (Eschleman, Bowling, Michel & Burns, 2014). 

Contudo é igualmente coerente considerar que a supervisão abusiva surge como forma de punir 

comportamentos que prejudiquem a organização ou os próprios supervisores (Lian et al., 

2014b). 

As análises que incidiram sobre as variáveis demográficas de subordinados e 

supervisores, demonstraram que tais relações não são significativamente diferentes de zero. 

Todavia, nalguns casos, verificaram-se correlações na direção expectável. Ainda que forma 

muito fraca, o género, a idade e a senioridade, surgiram negativamente relacionadas com a 

supervisão abusiva. Tais resultados, sugerem que trabalhadores do género feminino, mais 

velhos e com maior senioridade nas organizações, tendem a ser menos abusados e abusadores. 

Ideia esta, proposta por vários autores (Byrne et al., 2014; Wu et al., 2010), que nos parece 

plausível ainda que a um nível residual, sem efeitos significativos. 

Finalmente, verificámos que a semelhança entre as caraterísticas demográficas de 

supervisor e subordinados, também resultaram em correlações muito fracas e, no caso da 

semelhança ao nível da etnia, até em sentido oposto ao expectável. Uma vez que estas relações 

não diferem significativamente de zero, faz sentido considerar que a similaridade a níveis mais 

profundos, como nas atitudes e valores, seja mais relevante do que a níveis mais superficiais 

(Tepper et al., 2011). 

 

Implicações práticas 

Os resultados verificados oferecem pistas quer para a deteção, quer para a extinção de 

condutas abusivas nas organizações. 

A saliência do impacto das normas e clima organizacional remete para a importância de 

serem promovidas culturas de intolerância à agressividade. Normas de agressividade poderão 

facilitar o surgimento e replicação de condutas abusivas, não só por parte dos supervisores mais 

também entre pares. Em sentido contrário, climas de suporte e relações de qualidade entre 
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supervisores e subordinados parecem ser antagonistas da supervisão abusiva. Assim sendo, as 

organizações devem considerar ações que favoreçam a coesão grupal como investimentos com 

potencial de retorno significativo. 

O stress associado aos objetivos excessivamente difíceis dos supervisores podem 

estimular o surgimento de condutas abusivas por parte dos mesmos. Neste sentido, cabe às 

organizações repensar os targets que definem. Em sentido análogo, é fundamental que se 

eduquem líderes para a importância de uma gestão de pessoas baseada no suporte e motivação 

e não na punição de performances inferiores.  

As implicações e pertinência dos temas da justiça e da personalidade já são conhecidos 

há largos anos. Este trabalho vem apenas reforçar a importância de as organizações prestarem 

atenção a estas temáticas, seja na definição de políticas (e.g. carreiras; comunicação) ou na 

condução de processos (e.g. seleção). 

Enfim, este trabalho fornece pistas para que as organizações possam combater, de forma 

mais informada e eficaz, uma problemática impactante. Qualquer ação que contrarie a 

supervisão abusiva, é um passo no sentido do evitamento de custos provenientes de vários 

problemas associados à supervisão abusiva, como por exemplo o absentismo, o turnover 

voluntário ou os comportamentos contraprodutivos. 

 

Limitações e sugestões para futuras investigações 

Tal como qualquer investigação realizada, também o presente trabalho contém 

limitações que merecem reflexão e apontam caminhos para investigações futuras. 

Em primeiro lugar, todos os artigos incluídos nesta meta-análise foram obtidos na base 

de dados Web of Science. Tal opção, visou aumentar a fiabilidade dos resultados através da 

análise de estudos com qualidade reconhecida. Contudo, tal decisão abre espaço ao viés 

associado à desconsideração da literatura cinzenta. Este problema, conhecido como «file 

drawer problem», diz respeito ao facto de as revistas científicas preterirem estudos com 

resultados significativos em detrimento daqueles que não obtiveram tal significância estatística 

(Dalton, Aguinis, Dalton, Bosco & Pierce, 2012). Ainda assim, os resultados obtidos 

aproximam-se bastante dos verificados por outros autores que consideraram uma base de dados 

mais alargada (e.g. Zhang & Bednall, 2016). No futuro, outras meta-análises poderão ampliar 

a base de estudos incluídos, até porque algumas variáveis utilizadas neste trabalho possuem um 

k ainda reduzido (e.g. objetivos excessivamente difíceis). 

 Em segundo e último lugar, uma possível limitação diz respeito ao facto de não terem 

sido realizadas análises suplementares para testar a influência de variáveis moderadoras. Como 
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é possível verificar nos indicadores de heterogeneidade (Q e I2), alguns efeitos poderão ser 

melhor explicados por variáveis moderadoras como, por exemplo, aspetos do design dos 

estudos ou caraterísticas demográficas dos participantes. Assim sendo, futuras investigações 

poderão conduzir análises suplementares com o intuito de aumentar a precisão dos resultados. 



Antecedentes da supervisão abusiva: uma meta-análise 

40 

[Esta página foi propositadamente deixada em branco] 

 



Antecedentes da supervisão abusiva: uma meta-análise 

41 

Conclusão 

A pesquisa exaustiva, levada a cabo para alimentar esta meta-análise, confere 

credibilidade aos resultados alcançados. Ainda mais, se atentarmos aos valores verificados em 

algumas variáveis (e.g. distância ao poder, perceções de justiça) que haviam sido incluídas em 

meta-análises semelhantes. 

Este trabalho, torna evidente que a supervisão abusiva pode emergir devido a fatores de 

vários níveis e planos. Além das caraterísticas individuais de líderes e subordinados, outras 

variáveis relacionam-se com a supervisão abusiva com uma intensidade considerável. Neste 

sentido, esta meta-análise oferece um quadro organizado de variáveis antecedentes da 

supervisão abusiva.  

Tal como foi inicialmente proposto, os resultados encontrados sugerem que as 

organizações assumem um papel central na criação de condições propicias ou adversas ao 

surgimento de condutas abusivas. Assim sendo, as organizações devem almejar desenvolver 

culturas de intolerância à agressividade e um clima de colaboração e suporte, tanto entre pares 

como entre chefias e incumbentes. 

Finalmente, conscientes da base correlacional deste trabalho, permitimo-nos somente à 

realização de inferências quanto a possíveis relações de causalidade. Todas as propostas e 

assunções que foram realizadas quanto à condição de “antecedente” das variáveis apresentadas, 

foram sustentadas por literatura com um racional plausível.
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Anexos 
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Figura 1. PRISMA 2009 Flow Chart (Moher, Liberati, Tetzlaff & Altman, 2009) 
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